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Sexta-feira (26) – Vozes Urbanas debate a Renda Básica: resposta à crise ou direito permanente?

Em Live, Fundação Tide Setubal convida especialistas para discutirem a Renda Básica no país, com a presença do vereador Eduardo Suplicy, antigo defensor da medida no Brasil

A Renda Básica Emergencial surgiu como uma resposta imediata em meio à pandemia da Covid-19, que trouxe com ela o amplo fechamento da atividade econômica e expôs ainda mais os altos níveis de desigualdade do país. O Brasil chega ao pagamento da terceira parcela de R$ 600,00 do auxílio emergencial ainda assolado pela doença, com 1 milhão de infectados, 50 mil mortos e experimentando uma abertura incerta da economia com um fim da quarentena ainda distante.
Esse cenário mobilizou uma onda de solidariedade e garantiu certo consenso social e político em torno da Renda Básica Emergencial, que beneficiou 54 milhões de brasileiros com um direito mínimo de subsistência. É neste contexto que a Fundação Tide Setubal promove seu primeiro Vozes Urbanas do ano com o debate online “Renda Básica: resposta à crise ou direito permanente?”, no dia 26 de junho, sexta-feira, às 17h, em seus canais no YouTube (youtube.com/canalenfrente) e Facebook (facebook.com/fundacaotidesetubal).
“Planejar saídas de longo prazo e abrir diálogo com a sociedade são uma responsabilidade coletiva com a dor e as dificuldades que a crise nos impõe e da qual não podemos abrir mão”, destaca, Mariana Almeida, superintendente da Fundação Tide Setubal e doutora em economia, que estará presente no debate.
Ao lado dela, o vereador Eduardo Suplicy, autor da Lei n° 10.835/2004, que institui a Renda Básica de Cidadania no Brasil; o economista Ricardo Paes de Barros, professor titular da cátedra do Instituto Ayrton Senna, no Insper; e o pesquisador do Instituto Brasileiro de Economia da FGV-RJ, Samuel Pessôa.
A mediação fica a cargo do advogado Thiago Amparo, professor da FGV Direito SP, que conduzirá os convidados a refletirem sobre questões como: a renda básica deve ser um direito permanente? De que forma essa medida pode afetar outras políticas públicas? Quais medidas adicionais são necessárias para tornar esse mecanismo viável na estrutura fiscal brasileira? O que podemos aprender sobre as medidas adequadas para a saída e a reconstrução depois da crise? Perguntas como essas são fundamentais para o enfrentamento da crise atual e da que virá no pós-pandemia, buscando soluções consensuais de combate às desigualdades que apontem para uma organização social e econômica mais humana.
Enquanto o governo federal ainda discute a continuidade em caráter emergencial da Renda Básica, economistas de diversas escolas econômicas defendem seu prosseguimento como auxílio permanente e passam a debater peculiaridades brasileiras, já que não há um consenso de como deve funcionar um programa de larga envergadura, nem experiências internacionais na escala brasileira.
Há três diferenças fundamentais entre o auxílio emergencial e o Bolsa-Família que marcam o debate em torno da renda básica: sua cobertura é muito mais abrangente (45 milhões versus 15 milhões de beneficiários); o valor transferido é consideravelmente maior (R$ 600,00 neste e até R$ 190,00 por família naquele); e não prevê condicionalidades.
Com isso, abre-se o debate a outras questões, como as condicionalidades para receber o benefício e a escala de cobertura, ou quem deve ser beneficiado. Defensores históricos da renda básica, como Eduardo Suplicy, argumentam que este tipo de programa deve cobrir toda pessoa que resida no Brasil de forma permanente e universal. Em contraposição, na esteira do auxílio emergencial, diferentes propostas de focalização passaram a ser defendidas por economistas, como o recorte para famílias com crianças na primeira infância, proposto por Monica De Bolle.
Com o argumento de que a União não tem meios de seguir financiando, ainda que emergencialmente, o valor atual, o governo federal já sinalizou que deve estender o auxílio com um valor abaixo dos atuais R$ 600,00, o que implicam outras dúvidas: qual o valor ideal em um país como o Brasil? De onde poderia vir o dinheiro? Economistas de diferentes vertentes já enxergam o benefício como alternativa eficaz para a redução das desigualdades e retomada da atividade econômica, apontando para a necessidade de encontrar soluções, como diminuição de outras despesas ou novas fontes de receita, a exemplo da tributação sobre renda e patrimônio. Com um debate tão denso quanto necessário, o Vozes Urbanas, da Fundação Tide Setubal, coloca-se na trincheira do diálogo e reúne especialistas para provocar a reflexão e a mobilização da sociedade civil e influenciar as políticas públicas, sob a ótica das desigualdades brasileiras.
Debate:
Eduardo Suplicy é economista, professor universitário, administrador de empresas e político brasileiro. Atualmente é vereador do Município de São Paulo. Foi senador pelo Estado de São Paulo durante 24 anos e é autor da Lei n° 10.835/2004, que institui a Renda Básica de Cidadania no Brasil.

Mariana Almeida é doutora em Economia do Desenvolvimento pela Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo (FEA-USP). Trabalhou na Prefeitura Municipal de São Paulo como coordenadora de Planejamento da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão e diretora geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura. Ocupou também o cargo de chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Saúde (2015-2016). Atualmente é superintendente da Fundação Tide Setubal e professora do Insper no Programa Avançado em Gestão Pública.

Ricardo Paes de Barros é mestre em estatística pelo Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA) e doutor em Economia pela Universidade de Chicago. Possui pós-doutorado pelo Centro de Pesquisa em Economia da Universidade de Chicago e pelo Centro de Crescimento Econômico da Universidade de Yale. Integrou o Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA) por mais de 30 anos. Atuou como professor visitante da Universidade de Yale e foi subsecretário de Ações Estratégicas da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República. É professor titular da cátedra do instituto Ayrton Senna, no Insper.

Samuel Pessôa é doutor em Economia pela Universidade de São Paulo (USP), sócio da Reliance, pesquisador do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas do Rio de Janeiro (FGV-RJ) e colunista do jornal Folha de S.Paulo. Autor de diversos artigos acadêmicos sobre temas ligados ao desenvolvimento econômico, publicados em revistas nacionais e internacionais.

Thiago de Souza Amparo (mediador) é professor da FGV Direito SP, onde ministra cursos sobre direitos humanos, direito internacional, políticas públicas, diversidade e discriminação. Especialista em direito constitucional, políticas públicas e empresariais de diversidade e antidiscriminação. É colunista da Folha de S.Paulo.
SERVIÇO
Evento: Vozes Urbanas – “Renda Básica: Resposta à Crise ou Direito Permanente?”
Onde: Canal Enfrente (youtube.com/canalenfrente) e Facebook da Fundação Tide Setubal (facebook.com/fundacaotidesetubal)
Quando: sexta-feira, 26 de junho, às 17h.
Sobre a Fundação Tide Setubal (www.fundacaotidesetubal.org.br): organização não governamental, de origem familiar, criada em 2006, que fomenta iniciativas promotoras da justiça social e do desenvolvimento sustentável de periferias urbanas e que contribuam para enfrentar desigualdades socioespaciais das grandes cidades, em articulação com sociedade civil, instituições de pesquisa, Estado e mercado.

Contatos para imprensa:
Marcelo Rodrigues
(11) 96291-1985
marcelo@pbcomunica.com.br
Fabiana Pereira
(11) 99983-9941
fabiana@pbcomunica.com.br
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Mais de uma década fortalecendo causas
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